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Progranação Semarut Municipat da Mutcha Global contta o

Trabalho Infantil

Curso de Formação: Conselho Municipal e Tutelar na

Erradicação do Trabalho Infantil

Dia: 15 de junho
Horário:9h00 às 16h00

Local:APEOESP-PraçadaRepúblicaàS}Sloandar'Centro

lo mesa: O Papel clos Sindicatos e a Legislação Trabalhista

Hs:9h00às 10h30
Participantes:

Maria lzabel da silva - secretária de Políticas sociais da cuT/
Conselheira do CONDECA
Marília de oliveira silva * coordçnadora do Núcleo de combate

ao Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho Juvenit/DRT/SP

Coordenação: Cleusa Lima Franco - NTC/PUC/SP'

Intervalo Café:
Hs: 10h:10 às 10h45

2o mesa: Aspectos Jtrídicos do ECA quanto à Proteção do
Tr a b a lho Infant o-Juv en i I
Hs; 10h45 as 12h00
Participantes:

4

Coordenação: Maria Stela Graciani - Pastoral do Menor
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Dr. Oris de Oliveira - Juiz do Trabalho Aposentado e Professor

de Direito do Trabalho da USP/UNESP
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Intervalo Almoço:
Hs: 12h00 às 13h30

3o mesa: Conselho Tutelar Frente a Sua Prática: Lets Bdsicas de
Proteção à Criança e ao Ádolesceníe e o Impacto do Trabolho
Precoce em sua Vida.
Hs: 13h30 as 16h00
Participantes:

Sr. José de Andrade - Presidente da Associação dos Conselhos
Tutelares do Estado de São Paulo
Sra. Lúcia Toledo - Centro de Ret.erência em Saúde do
Trabalhador - CEREST

Coordenação: Maria Isabel Garavello - Conselheira TutelaÍ do
Ipiranga

Seminúrio Educação X Trabalho Infantil

Dia: 16 de junho
Horário: th00 às 12h00
Local: Sindicato dos Edificios * Rua 7 de Abril,34 4o andar -
Centro

Mesa Única
Participantes:

- Áspectop da Formação Profissionaí, Evasão Escolar e Trabalho
Infantil -Roberto Felício - APEOESP

Qualidade do Ensino - Valdir Salvatore (a confirmar) - Frente
Soçial Democraçia Sindical
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Política Municipal de Educação - E.xma. Sra. Hebe Tolloza (a
confirmar) - Secretária da Educação do municipio de São
Paulo

Política Estaúnl de Educação * E.xma. Sra. Rose Naubauer (
a confirmar) - Secretária de Educação do Estado de São Paulo

A Questdo do ECÁ e seus Respectivos Cumprimentos - Dr.
Maurício Lopes * Promotor de Justiça da lnfância e Juventude.

Coordenação: Campanha da Fraternidade

S emindrio Trab alho I nfantil : N arcotrdJieo, Prostituição e
Wolência

Dia: 17 de junho
Horário: 13h30 às 17h00
Locsl: APEOESP - Praça da República,282lo andar -
Centro

Mesa Única:
Participantes:

Á realidade das ruas - Sr. .Toão de Deus do Nascimento -
Coordenador do MNMMR

Violência Infanto Juyenil e Políttc cas - Profa. Dra.
arcia Re Costa a confirmar) do Departamento de

Antropologia dade de Ciências Sociais da PUC/SP

Crack e Políticas Públicas - Sr. Auro Darury Lescher -
Coordenador do Projeto Quixote e psiqúatra do
PROAb/UNIFESP

Acolhimento e Encam.inhame,tto de Crainças e Adolescentes
SOS Criança - Sra. Rosângela Mota Zanetti - Coordenadora
de SOS Çriança
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Coordenação: Pastoral do Menor

Trabalho Infanlil X Trabolho Aprenüz do Adolescente

Dia: 17 de junho
Horário: 19h00 às 22h00
Local: Teatro TUCA - Rua Monte Alegre, 1024 - perdizes

Mesa Única:
Participantes:
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,9

Coordenação : Profa. Dra. AldaÍza Sposati (a conflrmar) -
Coordenadora da Pós-Graduação do Serviço Social pUilSp e
vereadora do Partido dos Trabalhadores de São paulo.

Profa. Dra. Marta Campos - Faculdade de Serviço Social da
PUC/SP.
Dr. Antonio Funari Filho - Delegado Regional do Trabalho de
São Paulo
Sra. Maria Izabel da Silva - Secretá,ria de polÍticas Sociais
CUT/SP

S e mi ndrío G ua r da s-Miri ns

Dia: 18 de junho
Horário: th00 às I2h00
Local: APEOE§P - Praça da República,2B2 Lo andar

Mesa Única:
Participantes:

Sra. Maria lzabel da Silva - Secretária de Políticas Sociais da
PUC/SP
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Sr. Guilherme Teodoro Mendes ( a confirnrar) * Federação
Brasileira do Patrulheirismo

E.xmo. Sr. Roberto Marcondes Rangel ( a confirmar) -
Procurador Regional do Trabalho

- Sra. Marília Oliveira Silva - Coordenadora do Núcleo de

Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho Juvenil
/DTR/SP.

Coordenação: Marilena Flores Martilrs - IPA do Brasil

Seminário Renda M{nima X Trabalho Infantil

Dia lE de junho
Horário: 13h30 às 16h00
Local: APEOESP , Praça da Repúblictr2&Z1o andar

Mesa Única:
Participantes:

Paulo Teixeira - Deputado Estadual pelo Partido dos
Trabalhadores - Assembléia Legislativa de São Paulo
Arselino Tatto (a confirmar) - Vereador pelo Partido dos
Trabalhadores - Câmara Municipal de São Patúo
Mônica Mantorano Amaral (a confirmar) - Prefeitura
Municipal de Campinas.
Sra. Marta Teresa Codinhom (a confirmar) - Secretâria da
Seçretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado
de São faulo

Coordenaçâo: Osvaldo Rodrigues de Oliveir-a - Secretiara de
PolÍticas Sociais CUT/SP,
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Solenidade de Ássinaturu do Pacto contrfi o Trabalho Infintil

Dia: 19 de junho
Hs: 14h00 às 17h00
Local: Câmara Municipal de São Paulo - §alão Nobre - 8o

andar

Mesa Única:
Participantes:

- Entidades representantes da Coordenação Municipal da
Marcha Global.

- Vereadores
- Secretfuios mruricipais (a conÍirrnar)
- Pret'eito do município de São Paulo, E.xr:ro. Sr. Prefeito Celso

Pitta ( a confirmar)

Coordenaçüo: Djalma Costa - Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente

Nessa solenidade será assinado o Pacto contra o Trabalho Infântil,
compromisso das autoridades para erradicação do trabalho infantil
e o trabalho desprotegido do adolesçente no municipio de São
Paulo.
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Em_1995 milhares de assinaturas foram entresur
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Em todos os países do mundo, o crime da exproração do trabarho de crianças se genera-
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conta de que eram cerca de 3,5 mirhões de

Em todos os países' també.m noã.Jr, o aumento do_desemprego de adurtos, a
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Em-1973. a oIT (organização Internacionar do Tiabalho) adotou umaconvenção queprorbe o trabalho de criancas. sob qualqrer il;, abai;io üc i5 anos.
Nós' considerarnos odiosa exproraçào do trabarho de crianças, que rhes nega qualquerpossibilidade de um fururo, comprometendo sua saúde, educação.

Ili ilrli,Câr;:ff:il**, dirigimo_nos ao Governo Federat e ao congresso Nacioorrde,rãq*.';;ili:,'fl :*:[Jl$:.""',lifi*n*!i.t*:fu ,m3;*':lt:T:*:,',":,:::'ffi::;ãffi illa.,i,i,";;ô;.,,*obrigasão



Não ao Trabalho Infantil

Pela ratificação da Convenção í38 da O'l'T'!
I

EntidndeRGome

Envur cópas para o Gabtnere do Deputodo Estodaal Renato Simões: Fu 0/1' EU.39E6
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Reunião da Comissão de Recepção e Despedida da Marcha,
17106198, Organização do Programa de 20106/98

. 12h00 - início das atividades na Praça da Sé, c/ recepção da 25
caravanas de todo o Estado;

. 12h15min - Circo-Escola Vila Penteado;

. 12h30min - Banda Bate Lata;

. 13h00 - Circo-Escola da CESP;

. 13h1Smin - Fala livre/Lecotec

. '13h30min às 14h25min - Fala livre das 25 caravanas;

. 14h30min - Banda da P.M.;

. 15h00 às 16h00 - Culto Ecumênico na Catedral da Sé
Pastor Luterano Henri
Rabino Henry Sobel
Arcebispo de S.P. D. Cláudio Humes

. 16h00 - Fala das Autoridades
das Centrais CAT, CGT, CUT, Força e SDS
do IPA
das demais entidades
da D.R.T.

. 17h00 - Encerramento da Programação, c/ fala do Travessia

I,I

r:,r I [],f çt*4'-r(..,-r,,o---
coniiEéâo oe Reiqpçáo da Marcha
Global Contra o Trabalho lnfantil





,C TIIARCHA
l*, .r. k 14,t,

GrÊBll
Cú.'*44.-4

A legislação brasileira proíbe incondicionalmente qualquer

nabalho de criança abaixo de 12 anos incompletos abrindo

exceção apenas para trabalhar como aprendiz dos 12 aos 14 anos

e permite trabalho acima de 14 anos com restrições. A Lei

8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, reserva rrn
capítulo especial à questão do üabalho, capítulo V: Direito à

prôfissionalização e a proteção no Eabalho (aÍs. 60 a 69);

proibição do tabalho antes dos 14 anos, de 12 à 14 anos na

ôond.ição de aprendiz, assegurando bolsa aprendizagem. Ao

adolescente maior de 14 anos aprendiz será garantido todos

direitos tabalhistas e previdenciiírios.
E previsto ainda uma proteção especial a esse jovem

trabalhador, que não desenvolverá atividades no período notumo,

enüe as 22 boras de um dia as 05 horas do dia seguinte; não
.desenvolverá serviço perigoso, insalubre ou penoso e em horários

que impossibilitem sua freqüência à escola-

A Lei de Diretrizes de Base da Educação prevê un gasto

minimo de 25Yo do orçamento municipal em educação, e a Lei

Orgânica Municipal prevê um gasto de 30%, possibilitando assim

um atendimento de qualidade na educação'

A realidade brasileira mostra e é necessiirio considerar que:

a) O Brasil , em 1995, possuía cerca de 59 milhões de crimça e

adolescente de 0 a 17 anos de idade e que pesquisas realizadas

indicam que 7,5 milhões de crianças e adolescentes frabalham

no Brasil, ou seja 30oÁ dapopulação infanto-juvenil;

Pacto pela erradicacão do Trabalho Infantil e oelo trabalho
nrotegido do adolescente

.l
Confirmado: 0l I 3l 15 2'198/Tax: 0l I 31052275 a/t: IvÍarilu Aa&é
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b) O total dessas crianças e adolescentes significa ll,6oÁ da

população economicamente ativa e que deste total, 407o eram

constituídos de criança e adolescente de 10 a 14 anos, a quem a

Constituição Brasileira não permite o trabalho ou protege sua

atividade ( enüe as idades de 14 à 18 anos)

c) 10% do contigente da população infanto-juvenil do país se

concentra nos centros urbanos,
d) Estimativa realuada pelo Centro Brasileiro pela lnfância

(CBLA.), afirma que existem 500 mil meninas vítimas da

prostituição em todo país;
e) Existem 4,5 milhões de criança brasileiras vítimas de abuso

e negligência de cuidados e que em São Paulo ocorrem cerca

de 150 mil casos por ano;

f) Estudos realizados pelo Movimento Nacional de Meninos e

Meninas de Rua revelam que Íts modalidades de trabalhos

realizados por crianças são desenvolvidos no ambiente

doméstico; trabalho para família ou familiar; trabalho informal
temporário; trabalho infantil pam terceiros; empregos

irregulares, aprendi "es ;
g) O trabalho infanto-juvenil realizado na itrea urbana é

fundamentalmente assalariado, demonstando que está' intimamente ligado à complementação da renda fa:niliar;
h) 70% do contigente da população infanto-juvenil do país

concenüam-se nos centros urbanos. As relações de exploração
do trabalho de crianças e adolescentes se dá em empresas

urbanas; em emprego doméstico; em entidades "ditas"
assistênciais, como nas guardas mirins; no setor informal; no
emprego à domicílio; nas ruas, como ponta de vários sistemas

de comercializaçáo; nos trens; nas casas de prostituição;
i) Levantarnento realizado pela Pastoral da Terra demonsüa que

no Brasil há 28 locais em que se encontralÍl 25 mil pessoas

trabalhando sob regime de escravidão e que destas, 1070 são

crianças;

)

,í
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pobres ao redor dos 7, 8 anos o que significa que um
conügente inestirirável fica fora dos contextos e das pesquisas;

k) Nos países nos quais o desemprego e estrutural, o agravamento
da pobreza leva crianças e adolescentes a trúalharem mais
cedo , em São Paulo 30% dos trabalhadores infanto-juvenis são

pertencentes a famílias mais carentes e começam a trabalhar
com 11 anos ou menos;

l) As crianças, quando fabalhanu ainda trabalham muito; cerca

de 72oÁ dessas população realua uma jornada de período
integral e que levantamento realizado em São Paulo, em 7992,
apontou qt'rc 70Yo das crianças que trabalhâm nas ruas tem
jornadas de 8 horas, inclusive nos fins de semana;

m)Das mais de 59 milhões de crianças e adolescentes no país,

cerca de 23 milhões estão no grupo de 0 a 6 anos de idade e

que apenas 17%o dessa população freqüentava a pré- escola em

1 989 (IB GE/INAM/IPEA-PNSN);
n) A população brasileiradeT a 14 anos de idade era em 1990,26

milhões de pessoas e que deste total, 3,5 milhões estavam fora
da escol4 num período que deveriam freqüentar a educação

firndarnental obrigatória (8 anos);
o) Uma das causas que levam a criança a estaÍ fora da escola é a

necessidade de contribuir com o trúalho paÍa a

complementação da renda familiar,
p) Um dos principais motivos da evasão escolar do adolescente é

causada pela dura jornada ds u'3falh6, incapacitando-o paÍa o
estudo, gerando graves conseqüências no processo de

aprendizado e levando.o a desistir dos estudos, causando-lhe
enonnes prejuízos no seu desenvolvimento intelectual,
inclusive de colocação futura no mercado de trúalho;

q) A responsabilidade da implementação do ECA estabelece

como responsúilidade do governo promover políticas públicas
de garantia dos direitos das crianças e adolescentes,
investimentos em programas destinados a essa falxa etária e a

6Confirrraçío: 0l I 3 I t5 2.198/Iax: lLl 31052275 alt: Marilu An#
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garantia do funcionamento pleno dos Conselhos de Dkeito da
Criança e do Adolescente nas esferas nacional, estadual e

municipal;
r) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente é órgão deliberativo, controlador e fiscalizador
das políticas govemamentais referentes à Criança e ao
Adolescente, e a elaboração de políticas complementares de
atendimento e defesa de Direitos, e e sua atribuição a gestão
dos recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (FLMCAO);

s) No ano de 1.997 delxou de se gastar 47 milhões de reais,
proveniente de dotação orçamentária municipal, vinculada ao
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
São Paulo, e pam o ano de 1.998 há uma previsão
orçarnentária de 15 milhões, sendo que ate a presente data
guase nada foi gasto;

t) E de responsabilidade do executivo garantir a infra-estrutura
basica dos Conselhos Tutelares, órgão autônomo encarregado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente e o ECA estabelece que o poder
público gamnta o não impedimento ou embaraço na ação dos
Conselhos Tutelares no exercício de sua firnção (Art. 236) e
que segundo a Lei Municipal n" 31319192 a competência para
deliberar sobre os vencimentos dos Conselheiros Tutelares é de
responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos;

u) A demanda pelas políücas governamentais em nossa cidade
para as crianças e adolescentes é enorme. É necessf,lis rrm
grande empeúo para atender a essa demand4

v) Frente a essa realidade mundial, em fevereiro de 1997,27
entidades de vários países das Américas, Ásia e Europa
lançaram a Marcha Global conüa o Trúalho Infantil,
movimento com o objetivo de sensibilizar os países a ratificar
as convenções existentes acerco do tabalho infantil e direitos
da crianç4 bem como fortalecer e implementar leis nacionais

Confirmação: 0l I 3 t 15 2.198/Far: 0ll 31052275 alt: Marilu An&é
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9. Éstruturar de forma adequada os 20 Conselhos Tutelares da

cidade, para que possam desenvolver a contento suas

atribuições;
10. Implantar programas municipais governamentais e/ou não

govemamentais, com o objetivo de prestar o atendimento a

õriurçus e adolescentes em situação de risco, especialmente

aqueles progÍarnas voltados para meninos e meninas de rua e

prostituição infanto-juvenil ;

11. Fiscalizar Feiras livres, cassando a licença de feirantes que

Direitos da Criança e do Adolescente ocorrida de 17 à21 de

agosto de 1.997, que deliberou sobre o fim dos programas de

guarda- mirim;
t3. Fiscalizar os estabelecimentos que promovam a prostituição

infanto- juvenil e o consumo de drogas, cassando seu alvará de

funcionamento;
14. Manter serviços e prograrnas destinados à crianças e

adolescentes, de prevenção contra entorpecentes,

15. Garantia de atendimento à adolescentes em atividades

culturais, artísticas, esportivas, de lazer e de formação

profissional, especialmente atraves de prograrnas realizados em

parceria com os Centros de Juventude;

16. Divulgar amplamente a Lei que prevê a dedução de 1% do

Imposto de Rend4 para doação ao Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente;

17. Providenciar matrícula de todas crianças nas escolas

promovam o trabalho infanül;
12. AcataÍ a Deliberação da

públicas, pos

à seis anos
qualidade do

2o Conferência Nacional dos

sibilitando inclusive o acesso de crianças de zero

na educação lnfantil, garantindo tarnbém a

ensino em todas suas modalidades;

18. Providenciar adequação ao Estatuto da Criança e do

Adolescente de todos programas de atendimento, que visam a

capacitação profissional e o encaminhamento de adolescentes

ao mercado de rabalho;

9Confirmaçío: 0l t 3l 15 2l98llar: 0l I 31052275 a/t: Mariiu Aa&
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sobre o [abalho infantil e educação obrigatórias coerentes com
a Convenção dos. Direitos da Criança (ONU), Convenção 138

da OIT e outras no(nas intemacionais;
w)A Marcha Global contra o Trabalho Infantil no Brasil, em suas

esferas de Coordenação, Nacional, Estadual e Municipal, desde
25 de fevereiro de 1998 propõem a adoção de esforços no
sentido de obter o envolvimento dos governos, na luta pela
enadicação do [abalho infantil.

ConfirmaÉo: 0l I I I 15 2498/Fax: 0l I 31052275 alt: MaÍilu Anft

A Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente)
estabelece que a criança e o adolescente são prioridades absolutq
e o mundo inteiro está empenhado em erradicar o Trabalho
Infantil. Pactuam o Prefeito da cidade de São Paulo, Secretários
Municipais e Vereadores, associados aos Coordenadores da
Marcha Global Conüa o Trabalho Infantil (do Município de São

Paulo), em unir esforços pam assumfuem o compromisso
mínimo a ser executado no mais breve espaço de tempo:
1. Criação de progra:nas complementares de atendimento à

criança e ao adolescente, garantindo seu atendimento em
periodo integral;

2. lmplantação do Progrnma de Renda Mínima, no município de
' São Paulo conforme Projeto de Lei f 01467195;
3. lmplantar o Censo Escolar anual;
4. Aplicar os 30o/o do orçamento municipal previsto na Lei

Orgânica do Município;
5. Executar os programas de atendimento deliberados pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
6. Aplicar as verbas destinadas ao Fundo Municipal da Criança e

do adolescente;
7. DesenvolveÍ programas de combate ao trabalho infantil no

município de São Paulo;
8. Investir o orçaÍnento previsto integralmente nos programas de

capacitação de adolescente, gerando além da
profissionallzaçáo, renda para sua familia;
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança- olescented

de Sao Pau 1o

Coúmração: 0l I 3l l5 2{98/Far: 01131052275ú-:MariluAndre

Gabin*e dqutado estadual Paulo Teixeira

Ação da Cidadania coÍara a fome e a miséria

Comissão de Justiça e Paz

Cqrs. Estad. da Defesa dos Dir. da Pessoa Humana

Fórum Estâdual D.C.A

Conselho Tutelar de Santo Amaro

Conselho Tutelar da lapa

Núcleo da Criança e do Adolescente da PUC

Fórum D.C.A de Osasco

Instiarto de Esardos Especiais - I.E.E/PUC/SP.

Gabinete vereadora Adarza Sposati

SEPESP- Siod dos Escrivães de Pol de São Paulo

Secraaria do Estado da Educação

Sindicato Unificado São Paulo e Região

Sociedade Beneficerte são Camilo

ECA em Reústa

Fórum do Ipiranga D.D.C.A

I
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Ministério do Trabalho - DRT / São Paulo

Conselho Regional do Serviço Social

Cooselho Túelar da Vila Mariana

AELAC - fusoc. dos Educ. da América Latina e Caribe

SDS - Social Democracia Sindical Nac./E

IPÂ do Brasil --./
Paíoral do Menor

Secretaria da Àssistência e Desenvolümento Social

CUT Esadual de São Paulo

Cqrselho Regional de Psicologia de Sâo Paulo

CONDECA

Tribunal Permanente dos Povos

Campaúa da Fratemidade

S O S Criança

Fórum Munic. dos Direitos da Criança e do Adolesc.

Cooselho Tutelar da Peaha .

Associação dos Conselhos Túelares de São Paulo

Cáritas Arçidiocese de São Paulo

N.T.C da PUC

FOSSESP - Casa de Solidariedade

Secretaria da Familia e Bem-Estar de São Paulo

Pa*onl da Criança

Sbd. dos Empregados do Comércio de São Paulo

Entidades que compõem a Coordenação l!Íunicipal da
NÍarcha Global contra o Trabalho Infantil

L./"+ 7'jú-[-

aur--"- 11, )Lt/./*

Conlirmaçâo: 0ll3ll5 2{98/Far 0ll 31052275 út.: Marilu Andre
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Vereadores que assinam o PACTO contra o Trabalho lnfantil no

PT

Municíoio de Sáo Paulo

ADRIÀIÍO DIO@

Ar-DAlzA sPosATI

ARSELINO TATTO

CARLOS PLETZ I{EDER

DEVANIR RIBEIRO

IIENRIQI'E PACTIECO

Írlr.o c,c,RDoso

JosÉ E. MÂRTNS cARDoso

JosÉ MEN"IoR

VIcENTE cÂlomo

P-,4I,

JORGE TABA

PMDB

muômo cour-lRT Dos RErs

JOOJI }IATO

LtDIÁ coRREA

"VL

o

IíILTON LEITE
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P.SDI]

ALBERTO HIAR

ÀNA i!ÍARIA QUA-DROS

AUR-ELIO NOTTTURÀ

DALTON SILVÁNO

GIIJON BARRETO

NE TJON GULYARÁIS PROENÇA

ROBERTO TRÍPOU

PIERRE FRf,ITAS

JOSÉ AJTTORIN

LUIZ PASCHOAI

NATAIICIO BEZERRÁ

PPB

ARCIIIBALDO ZÀ\CRA

AR,TÍÁNDO MELt,iO NETO

BENXDITO SALIM

BRÁSIL VTTA

//fte, /turui /atrúo,

BRUNO FEDER
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CEIJO CARDOSO

COSI\IE LOPES

DOiIÍL\cOS DISSEI

EDIVALDO ESTL\ÍA

E}IILIO ]!IENEGUINI

FARIA LIITIÁ

IIÁNNA GARIB

JOSÉ INDIO F. NASCTIVTENTO

MÂELI }'ERGINIÀ\O

MARIO DtA§

lvÍIcuEL cotÁsuoNNo

NELO RODOLFO

PÂULO FRÁI'GE

SALL}Í CURIATI

!,ICENTE VISCOMI

. WADIH MUTRAN

PRONA

OSVALDO ENÉIÂS

PFL

tVO MORGANTI

JOSÉ lzÀR
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AJYTONIO PATVA

PL

JOSÉ W!'IÁNI FERR{Z

MÀRIA TTELENA FONTES

MOTIÂIÍÂD S MOTJRÀD

ANNA ÍÀRTINS

PCDOB
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Ássine com a sua digital
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Ernc. Sr. Presidenle da RePública. Srs Deputados Fe<Íerais e Senadores. nós bra§teiros, seoslbi[EdG
pela mobilizaÉo da sociedade ciyit atfavés da 'i,l^Rct üA GLoEAL coÀrrRA o TRAEALHo INFANTIL.
exigimos o Íespeito aos dreitos de todas as nossas cÍianças e adolescentes
í) CrâraÍrtir o Go à escola Éblica de $ralidadê Fra todc;
2) Erradicar o fabalho irúanül m Brasr'l:
3) Ratificar e respeitaÍ a CorwcttÉo 138 da OísE úáÉo tr{ernaioaa, ctg Trabdho. que deteíÍÊ'na a idde
miniÍna para o ingresso ÍÉ ÍÍlêíczrdo dê râbatho:
4)_ Aprova o PÍojeto de Emenda corurtlxisrd Íf 413/96, que pÍolbe qualqr.€í üpo dê trâbalho dê
oiantrs su adolescêntes ,nenores de 14 aÍros de k adê.

Faror Envial preenchido ao

IIIARGHA

i ?::>'
,..,.

Cabinete Vereadora AJdaiza Sposari - Viaduro Jacarei. 100 dit, j ljCEp 0 tjS0-900 - Sào paulo Capiul
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Ars;ne com a sua dígital
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Errp. Sr. Presidente da Rêpública Srs. Deputados FederaÊ e Senadores, nós braiteirs. rnsibitizados
pela motilizaçáo da socjedade ciyil arra/és da 'ÀÂÀRCHA GLoML coNTR o TRAaALHO tNFAi{TtL'
exigimos o íespeito acs úrÊitos de todas as nossas crianças e adolescentes
í) Garafltir o 60 à escola piblica de qualidade Fra todG:
2) Erradicar o rabalho irúantl no Erasr'l:
3) Rá!ficar e respeibr a CoírvêÍtção í38 da Organizaçáo lrdeínejonal do Trabdho. que deteírÍrina a idde
miniíÍra paÍa o ingresso rp rn€ícado ê fabajhc[
.() Âprot aÍ o Projeto de Ernenda Corgiürjmd n' 413/5. que prolbe gudqrs típo de trabalho dc
crianç.. ou adolescentes menores de í4 anos de ijade.

!
I'-
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Frror Enviar: preenchido ao
cabinere Vereadora Aldaiza sposad - viaduro JacaÍei. l0o .ala 5 ECEp 0lis0-900 - sâo paulo capiul
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